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R E L A T Ó R I O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO - RELATOR CONVOCADO: 1. O Estado de Goiás, os expropriados Amador Alves de Souza e Terezita Amélia Prado de Souza e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA apelam da sentença do juízo federal de Formosa (GO) que julgou procedente ação de desapropriação, tendo por objeto o imóvel rural denominado Fazenda Órfãos, matrícula R-1-5041, f. 237-v, Livro 2-1 do Cartório do 1º Ofício da Comarca de Cavalcante (GO), com área de 4.852,60ha, fixando indenização de R$931.746,52, conforme avaliação do perito judicial (sentença f. 2335/2347).
2. Amador Alves de Souza e Terezita Amélia Prado de Souza pedem seja acolhido o laudo pericial para dezembro de 1996, que estabelece indenização mais elevada, no valor R$1.052.723,04. Consequentemente, ante a existência de diferença positiva, pedem a incidência de juros compensatórios de 12% a.a. sobre a diferença de 80% da oferta e o montante da condenação e, também, o arbitramento de honorários de sucumbência (f. 2360/2379).
3. O Estado de Goiás afirma que a área expropriada integra terras devolutas, fazendo jus, dessa forma, à indenização arbitrada. Pede seja conhecida e provida sua apelação para reformar a parte da sentença que concluiu pela inexistência de interesse do ente estatal sobre as terras expropriadas e que autorizou o recebimento de indenização pelos requeridos (f. 2390/2398). 
4. O INCRA defende que o valor da indenização do imóvel deve ser fixado com base no laudo de avaliação administrativa, afastando a incidência de juros moratórios – incidentes a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria se realizar –, inclusive por se tratar de imóvel improdutivo, cujo domínio visava apenas à especulação pelos expropriados (f. 2412/2419).
5. Apelações recebidas em 04/07/2013 e 04/09/2013 (f. 2408 e 2437). 

6. O INCRA apresenta contrarrazões (f. 2420/2426 e 2427/2436). Apesar de intimados, o Estado de Goiás e os expropriados não se manifestam sobre as apelações das partes.
7. O procurador regional da República opina pelo conhecimento e não provimento das apelações (f. 2486/2497). 

8. Juntada petição de Francisco Ferreira Veiga em que alega ter adquirido, diretamente da Diocese de Formosa (GO), a propriedade de 40 alqueires, abarcada pela desapropriação do INCRA, postulando, consequentemente, o pagamento de indenização (f. 2506/2514).
É o relatório.
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